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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1032624-45.2024.8.26.0002, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
JEFFERSON DA CRUZ GUIMARÃES (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado 
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma I (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Deram provimento em parte ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores J. M. RIBEIRO DE 
PAULA (Presidente sem voto), OLAVO SÁ E M.A. BARBOSA DE FREITAS.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

ALEXANDRE COELHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO CÍVEL nº 1032624-45.2024.8.26.0002 
APTE: JEFFERSON DA CRUZ GUIMARÃES
APDA: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
VOTO Nº 31964/mcs

APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
REVISIONAL. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.  I. 
CASO EM EXAME. Apelação contra a sentença que julgou 
improcedente ação revisional de contrato de financiamento 
de veículo. II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO. As questões 
em discussão consistem em: (i) abusividade dos juros 
remuneratórios e (ii) venda casada de seguro. III. RAZÕES 
DE DECIDIR. A relação jurídica é de consumo, aplicando-
se o Código de Defesa do Consumidor. Não há abusividade 
nos juros remuneratórios, pois estão dentro da média de 
mercado. Seguro. Possibilidade de contratação de seguro 
quando observado o direito de opção do consumidor pela 
empresa seguradora. Precedente qualificado (Tema 972, 
STJ). Caso em que não comprovada a liberdade de escolha 
do consumidor. Configurada a venda casada. Seguradora 
previamente imposta ao consumidor na cédula de crédito 
bancário. Sentença parcialmente reformada  DERAM 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.  

Trata-se de apelação contra a respeitável sentença que julgou 

improcedente ação revisional, proposta pelo contratante em face da instituição financeira.

O autor apelou pela procedência dos pedidos, sustentando, em síntese: 

(i) abusividade dos juros remuneratórios, cobrados acima do pactuado e da taxa média de 

mercado e (ii) venda casada de seguro.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

Recebe-se o recurso de apelação com efeito suspensivo, nos termos 
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do art. 1.012, “caput”, CPC. 

Versa a demanda sobre pedido de revisão de cédula de crédito 

bancário emitida pela parte autora para financiamento e aquisição de veículo, na data de 

04/03/2023, na qual pactuados juros de 2,97% ao mês e 42,06% ao ano, em que a parte autora 

se insurge quanto à taxa de juros praticada e ao seguro.

A sentença julgou improcedente a ação, com o que não se conforma o 

autor. 

Pois bem.

Respeitado o entendimento do Juízo “a quo”, o recurso comporta 

provimento em parte.

A relação jurídica em debate é nitidamente de consumo, o que impõe 

a aplicação da legislação específica do Código de Defesa do Consumidor e, consequentemente, 

a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços bancários pelos danos causados ao 

consumidor. (Súmulas 297, STJ).

Sobre o tema da abusividade dos juros remuneratórios, há 

entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, firmado sob o rito dos recursos 

repetitivos, no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS (Temas 24 a 27), segundo o qual: "(1) as 

instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 

de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula 596/STF; (2) a estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; (3) são 

inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 

591, c/c o art. 406 do CC/2002; e, (4) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 

em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do 

CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento em 

concreto" (AgInt no AREsp 1.148.927/MS, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 22/3/2018, DJe de 4/4/2018).

No caso, não há prova da prática de índices em dissonância com o que 

foi contratado na operação de financiamento bancário, a que o consumidor aderiu sem qualquer 

vício de consentimento. Ressalte-se que o autor sequer pleiteou a produção de prova 

pericial, tendo, inclusive, quando instado a se manifestar sobre o assunto, informado que 
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não possuía interesse em produzir outras provas (fl. 144).

Não se verifica abusividade em concreto na prática dos juros 

remuneratórios, mediante análise e comparação dos índices previstos em contrato (2,97% ao 

mês  fl. 35) com os índices e parâmetros de mercado (2,12% ao mês para março de 2023), na 

medida em que não superam o triplo da média divulgada pelo Banco Central, conforme 

índices que podem ser conferidos em seu sítio eletrônico (utilizado código 25471) 1.

Até porque a média de mercado é mero critério orientador, no qual se 

admite uma faixa razoável para a variação dos juros, sendo insuficiente para configurar 

eventual abusividade que a taxa média de mercado para o mês da celebração do contrato 

apresente índice inferior ao pactuado em contrato. Conforme jurisprudência do C. STJ: “a 

circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder 

a taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo a 

referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser 

necessariamente observado pelas instituições financeiras.” (STJ, AgInt AREsp nº 925.530-SP, 

4ª T., j. 18.04.2017, Rel. Min. Raul Araújo). 

Por outro lado, quanto à validade da cobrança de tarifas de seguro em 

contratos bancários, a questão também já foi examinada pelo Colendo Superior Tribunal de 

Justiça sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 972), que, a esse respeito, firmou as 

seguintes teses:

“1 - Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo 
consumidor da despesa com o registro do pré-gravame, em contratos 
celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-
CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula pactuada no período 
anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade 
excessiva.

2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser 
compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com 
seguradora por ela indicada.

3 - A abusividade de encargos acessórios do contrato não 
descaracteriza a mora.”

No caso, não restou comprovado que a contratação do seguro foi 

facultativa, inexistindo qualquer evidência de que foi dada opção ao consumidor pela 

contratação de outras empresas, que não a empresa integrante do grupo da instituição 

financeira, com quem contratado o financiamento. 

1 https://www3.bcb.gov.br/sgspub/consultarvalores/consultarValoresSeries.do?method=getPagina
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A despeito da proposta de adesão ao serviço de seguro constar de 

autos apartados e conter declaração unilateralmente redigida pela seguradora de que o 

consumidor adquiriu o produto livremente, tal redação é incapaz de comprovar que, no ato da 

contratação do serviço, foi efetivamente dada opção ao consumidor em relação à contratação de 

outra empresa de seguro, já que inexistem evidências de que o consumidor foi previamente 

informado de que poderia buscar outras seguradoras. Nesta linha de compreensão, a imposição 

de cláusula segundo a qual houve opção de contratação por parte do consumidor em nada 

convalidaria a imposição da cláusula em que houve a efetivação da contratação dos parceiros 

comerciais do banco réu.

Até porque a cláusula em questão foi redigida sem o devido 

destaque que viabilizasse a informação clara acerca da opção do consumidor e sequer há provas 

de que houve tal informação prestada por representantes da ré no momento da contratação do 

financiamento.  

Logo, configurada ofensa à regra do art. 39, I, do CDC, conforme 

interpretação dada pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento pelo rito dos 

recursos repetitivos segundo tema mais acima mencionado.

Por todo o exposto, a sentença deve ser reformada em parte, para 

o fim de reconhecer a abusividade da cobrança do seguro, com condenação da ré à 

restituição simples do valor remanescente, corrigido monetariamente desde os 

desembolsos (artigo 389 do CC) e com juros de mora da citação (artigo 406 do Código 

Civil).

Consigne-se que a atualização da condenação imposta à parte ré pela 

taxa SELIC deve ser observada a partir da eficácia da Lei n° 14.905/24, que alterou os artigos 

389, parágrafo único e 406, § 1º do CC.

Alterado parcialmente o resultado da lide, ficam as partes condenadas 

a ratear as custas e despesas processuais proporcionalmente, bem como os honorários 

advocatícios, sendo eles fixados em R$1.500,00, respondendo o autor por 2/3 das verbas 

sucumbenciais e a ré, por sua vez, por 1/3, observada a gratuidade de justiça concedida àquele.

Tendo em vista o provimento parcial do recurso, não cabem 

honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11 do CPC a tese vinculante definida em recurso 
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repetitivo pelo STJ (Tema 1059)2.

Ante o exposto, pelo presente voto, DÁ-SE PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos acima expostos. 

ALEXANDRE COELHO
Relator 

(assinatura eletrônica)

2 A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha 

sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que 

mínima a alteração do resultado do julgamento ou limitada a consectários da condenação.
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